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o pREFEITo Do MuNtcípto or AhGotNHAS, nos termos db i

do Lei Orgônico do Município, vem opresentor VETO TOTAT o redoçõo finol
do PROJETO DE tEl n.o 099/2021, o quol "lNSTlTUl NO AnUntCíptO DE

ATAGoTNHAS A FEIRA Do LtvRo, LETTURA E IITERATURA, e oÁ oUTRAS

PRovtDÊNctAS".

A presente rejeiçÕo de sonçÕo tem como fundomento o violoçÕo de
disposições constitucionois, do Lei de Responsobilidode Fiscol e do Lei

Orgônico Municipol por ofenso os competêncios poro legislor.

nezÕrs Do vETo:

Em que pese o louvóvel iniciotivo do vereodor outor do referido projeto oo
instituir, no ômbito do Município de Alogoinhos, o Feiro do Livro, Leituro e
Literoturo o ser reolizodo, onuolmente, no mês de setembro, resolvo pelo
veto totol oo referido Projeto de Lei, em rozõo deste podecer de vício de
iniciotivo e violor o princípio do seporoçÕo dos poderes, bem ossim o Lei de
Responsobilidode Fiscol, nõo estondo em consonôncio como os dispositivos
do Lei Orgônico Municipol.

Por expresso previsÕo do Lei Orgônico do Município de Alogoinhos-Bo, em
seu Art. 47 ,lll, compete oo Chefe do Poder Executivo o iniciotivo dos projetos
de lei que trotem do crioçÕo, estruturoçÕo e ohibuicões dos secretorios
municipois ou diretorios equivolentes o orgÕos do odministroçõo públíco.

O Projeto de Lei 09912021opresento vício em suo iniciotivo, pois diz respeito à
orgonizoçõo e funcionomento do odministroçõo municipol, notodomenie
oo determinor o crioçÕo de umo comissÕo intersetoriol com o índicoçõo de
diversos integrontes lotodos no estruturo do serviço público municipol (ort.
4o). olém de, no seu ort. 9o, impor que o Poder Executivo disponibilize o
infroestruturo necessório à reolizoçÕo do Feiro do Livro, frise-se, o que implico
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no oumento de despesos. No coso em telo, o iniciotivo poro o projeto de leí

cobe oo Chefe do Poder Executivo.

Configuro-se ossim, niiidomente, o invosõo do Poder Legisloiivo no

Competêncio do Prefeiio. com reloçôo às otribuiçôes dos Secretorios.

Nôo cobe o Cômoro de Vereodores instiluir por suo próprio iniciolivo leis que
impliquem no oumento de despesos oo poder executivo, sem o devido
estudo de ímpocto orÇomentório-finonceiro, olém de inierferir no rol de
olribuiçôes dos secretorios municipois.

Ademois, poro otender às determinoçôes do mencionodo projeto de lei. sôo

necessórios providêncios específicos do secretorio relocionodo oo temo,
frise-se. implicondo em oumento de despesos poro o poder executivo, tendo
em visto que o referido normo impõe que o municípolidode disponibilize o
infroestrutuÍo necessório à reolizoçõo do Feiro do Livro. DesÍorte, o projeto de
lei sub exomine violo frontolmente o Lei de Responsobilidode Fiscol, eis que
nôo opresenio o competente estudo de impocio orçomentório-finonceiro.
Vejomos:

Arl. 15. SeÍôo consldêrodos nôo ouloÍlzodos, lÍíêguloÍet e leslvos oo
polrimônlo públlco o geÍoçõo de despeso ou qssunçõo de
ob,rlgoçôo que nôo qlendom o dlsposlo nos orls. I ó e 17.

Art. l6.A cÍioçôo, expon3ôo ou opeíeiçoomênlo de oçôo
governqmenlol que ocoÍÍele oumênlo do despeto seÍó
ocomponhodo de

I - eslimolivo do lmPoclo oÍçomênlóÍlo-ffnoncelÍo no exercíclo em
que devo ênlÍoÍ em vlgor e no3 dols tub3eqÜentet;

Sobre o lemo, ossim monifestou-se os Tribunois Pólrios:

AÇÃO DTRETA DE |NCONSTITUCIONALIDADE. l,,tUt'ttcÍeto DE CAMPO
NOVO. LEt MUNtCtPAL N.2.340/20 QUE INSTITUIU A REDUÇÀO DOS

vALoREs ons uonns-uÁeutNAs. AusÊNctA DE EsÍuDo DE tMPAcro
oRcaMENTÁRrO E flNANCEIRO. vrOLAÇÃO DOS PRINCíPIOS DA
LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÃO E DA RAZOABILIDADE. O SUPTEMO

Íribunol Federol expressou compreensôo no sentido de que: ?o
ConstituiÇõo de 1988 odmiie o iniciotivo porlomenlor no
instouroÇÕo do processo legislolivo em lemo de direilo lributório. A
iniciotivo reservodo por consiituir motério de direito estrilo nôo se
presume ê nem comporlo interpreioÇÕo ompliotivo, no medido em
que, por implicor limitoçÕo oo poder de instouroÇõo do processo
legisloiivo, deve necessoriomenle derivor de normo constitucionol
explícito e inêquívoco?. Todovio, esse mesmo sodolício, em temo
de concessõo de benefício fiscol, firmou entendimento no senlido
de que: ?o Emendo Constitucionol 9 ó, por meio do novo
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Assim, verlllco
determlnor que

redoÇôo do ort. ll3 do ADCT, estobeleceu requisito odicionol poro
o volidode formol de leis que criem despesos ou concedom
benefícios fiscois, requisitos esses que, por expressor medido
indispensóvel poro o equilíbrio do otividode finonceiro do E§todo,

dirige-se o lodos os níveis federotivos? {ADl n. 5.81ó/RO, rel. Min.
Alexondre de Morois). No esoécle, o Cômoro de Vereodores oo
pÍomulqor o Lêl Munlcipol n. 2.340/2020. 3em ouolouer esllmollvo
do 3eu lmpocto oÍcomenlóÍlo e flnonceko, o oue Íeconhece nos
inÍormocões oreslodqs o esse luízo, vulnerou exoressomenle
dl3ooslcôo conlido no orl. ll3 do ADCÍ: o DÍoooslcdo lêol3lollvo
que cÍie ou oltêÍe desDeso obÍioolórlo ou Íenúncio de Íêcêilo
deveÍó seÍ ocomponhodo do estlmollvo do 3êu lmDoclo
oÍcomenlóÍio ê Ílnoncelro. Por outro lodo, o nÔo obediêncio ô iguol
disposiÇõo contido no ort. l4 do Lei de Responsobilidode Fiscol (o

concessôô de benefício de noturezo tribulório do quÕl decorro
renúncio de receilo deveró estor ocomponhodo de estimoiivo do
impqcio orÇomentóriojinonceiro), coloco em risco o equilÍbrio
entre receitos e despesos, implicondo violoÇôo do princípio do
legolidode, do rozoobilidode e do motivoÇÕo que deve norteor o
oto dos Poderes do Estodo e do Município, no formo do ort. l9 do
ConslituiÇoo Estoduol. Entendimento pocificodo no Ômbito deste
Tribunol. Açóo direio de inconstitucionolidode julgodo procedente.
(ÍJ-RS - ADI: 70084795731 RS, Relolor: Morco Aurélio Heinz, Doto de
Julgomento: 16/0412021, Tribunol Pleno, Doio de PublicoÇõo:
26 I 0 4 I 2021 ). { 

grif o mos).

AÇÃO DTREIA DE INSCONSTIÍUCIONALIDADE. MUNICíP|O DE

MONÍENEGRO. LEI MUNICIPAL N" ó.6]5/20]9 QUE CONCEDE
DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL E ÍERRITORIAL URBANO. RENUNCIA

DE RECEITA FISCAL SEM ACOMPANHAMENTO DE ESTIMATIVA DE

TMPACTO ORÇAMENIÁR|O E FINANCEIRO. - Trolondo-se isenÇõo de
IPTU, o motério é clossificodo como tributório, hovendo
compeiêncio conconenle entre os Poderes Legislotivo e Execuiivo-
Art. ó1, ll, do ConstituiÇoo Federol e ort. ó0 do ConstituiÇÓo Esloduol
- A proposiluro legislotivo que disponho sobre renÚncio o crédito
lÍibulório, deve sêr ocomponhodo de estimotivo de impocto
orÇomentório-f inonceiro, possibilitondo overiguoÇõo do
preservoçôo do equilíbrio do orÇomenlo - Aulenle o esllmqllvo de
lmpoclo oÍcomenlóÍlo-ÍlnoncelÍo, é de 3eÍ Íêconhecldo o
inconsliluclonolldode do lêi municiool, foce o ofronlo oo ort. l4 do
Lei Complemenior n" l0l/2000, ort. I l3 do Ato dos DispôsiÇões
constitucionois Íronsitórios, bem como oo ori. l9 do ConstituiÇoo
Estoduol.J ULGARAM PROCÉDENÍE A AÇÀO. UNÂNIME. (Direto de
lnconsfitucionolidodê, N" 700822ó5372, Tribunol Pleno, Tribunol de
JustiÇo do RS, Relotor: Moiilde Chobor Moio, Julgodo em: 27-11'
2Ol9). {IJ-RS - ADI:70082265372 RS, Relotor; Motilde Chobor Moio,
Doto de Julgomento: 2711112019, Tribunol Pleno, Doto de
PublicoÇõo: 0ól1212019). (grifomos).

que o objelo do Projelo de
o munlcíplo de Alogolnhos

[ei, oro vêlodo, nôo pode
lnfroeskuluro
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necessório à reolizoçôo do teiro do livro, sem opresentor o dêvido esludo de
impocto orçomenlório-Íinoncelro, bem ossim por invodir competêncio
legislolivo exclusivo do ChêÍe do Execulivo.

Por estos rozÕes, se impõe o velo lolol à redoçõo finol do Poeto de Lei n.o

o99/2021 .

Espero, portonto. que esso Egrégio Cômoro de Vereodores ocote os rozÕes
do presente veio, em foce do que foi explonodo.

Alogoinhos. I 4

JOAQUIM
PreÍeito do

CARDOSO NETO

de Alogoinhos-BA
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITUIçÃO,
JUSTIçA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI NO

00812022.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, apos estudos

ao Projeto de Lei no 00812022, de autoria do Poder Executivo, que

"Apresenta Veto Total à Redação Final do Projeto de Lei no

09912021, opina pela sua tramitação devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, em 12 de maio de 2022.

Ver. Luciano Márcio Santos Almeida - Presidente

Ver. Jorge de Santana Gonçalves - Relator

Ver. Edv - Membro.

.. APROVADO

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP.: 48.005-670 - Fone: (75) 3182-3333

www.ca ma radea lagoinhas. ba.gov. br
Alagoinhas - Bahia


